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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO,  E
CONTRADIÇÃO.  NÃO  CARACTERIZAÇÃO
DOS VÍCIOS APONTADOS.   PROPÓSITO DE
REDISCUSSÃO  DA  MATÉRIA  APRECIADA.
JULGADOR  DEVE  MOTIVAR  SUAS
DECISÕES  SEM  NECESSIDADE  DE
ANALISAR  TODOS  OS  FUNDAMENTOS
JURÍDICOS  ARGUIDOS  PELAS  PARTES.
FINALIDADE  DE  PREQUESTIONAMENTO.
IMPOSSIBILIDADE.  MANUTENÇÃO  DO
DECISUM. REJEIÇÃO. 

− Os  embargos  de  declaração  têm  cabimento
apenas  nos  casos  de  obscuridade,  contradição  ou
omissão, não se prestando ao reexame do julgado e
inexistindo quaisquer destas hipóteses, impõe-se a sua
rejeição.

− A  contradição  que  enseja  embargos  de
declaração é aquela eventualmente existente entre as
proposições  e  a  conclusão  do  acórdão,  e  não  se
configura se  a  conclusão do acórdão está em plena
correlação com suas premissas.

− Ao revés do que aduz o insurgente, o acórdão
não se mostrou contraditório internamente tampouco
omisso,  mas  apenas  contrário  às  argumentações  do
recurso em tela.

− Não é encargo do julgador manifestar-se sobre
todos  os  fundamentos  jurídicos  indicados  pelas
partes, nem mesmo para fins de prequestionamento,
bastando que a prestação jurisdicional seja motivada,



indicando  as  bases  legais  que  deram  suporte  à
decisão.

− A irresignação aos  fundamentos  narrados  no
decisum combatido  deve  ser  interposta  através  do
recurso adequado para impugná-lo, não se prestando
os embargos declaratórios para tal finalidade, mesmo
a pretexto de prequestionamento da matéria.

Vistos.

Trata-se de  Embargos de Declaração (fls.  103/107) opostos
por Tibúrcio Andrea Magliano, desafiando os termos da decisão monocrática
(fls. 184/188), a qual converteu os embargos declaratórios em agravo interno
e, em seguida, negou-lhe seguimento, por ser manifestamente prejudicado.

O  insurgente  alega,  inicialmente,  erro  material  no  decisum,
tendo em vista que mencionou o juízo da 2ª Vara da Fazenda Pública, contudo
o correto seria o Juízo da 2ª Vara Cível da Comarca da Capital.

Seguindo suas argumentações,  destaca a nulidade processual,
em virtude da conversão dos aclaratórios em agravo interno. Ainda defende
error in procedendo, tendo em vista que o julgador entendeu que o recurso
anterior estava prejudicado, por já ter sido arquivada a ação principal, quando,
na  verdade,  ainda  pende  de  julgamento  na  instância  de  origem.  Também
ressalta que a exceção de incompetência foi erroneamente arquivada, eis que o
agravo de instrumento ainda não foi definitivamente julgado.

Ao final,  pugna pela  retificação do erro material,  bem como
pela nulidade do decisum combatido para, dessa forma, julgar os embargos de
declaração anteriormente opostos.

Embora  devidamente  intimada,  a  parte  contrária  deixou
transcorrer  o  prazo  in  albis sem  apresentação  de  resposta  à  irresignação
aclaratória (certidão de fls. 126).

É o relatório.

DECIDO.

Preliminar de ofício: conversão em Agravo Interno:

Inicialmente,  registro  questão  processual  que  merece  ser
solvida, especificamente quanto ao conhecimento do recurso proposto.

Depreende-se dos autos que o embargante visa atacar decisão
monocrática do Relator antecessor, que,  após convertê-lo em agravo interno,
negou-lhe seguimento em razão de se encontrar manifestamente prejudicado. 

Ocorre que a orientação jurisprudencial é firme no sentido de
que descabem embargos de declaração contra decisão monocrática do Relator,
sob os seguintes argumentos jurídicos: a) a redação do art. 535 do CPC refere-



se ao seu cabimento apenas contra sentença ou acórdão; b) o art. 557, §1, do
mesmo  diploma  legal,  previu  recurso  específico  para  impugnar  decisão
monocrática do Relator.

Por isso, é possível o recebimento da irresignação aclaratória
como agravo interno, em homenagem ao princípio da fungibilidade recursal e
dado o caráter infringente,  desde que tenham sido opostos no prazo de 05
(cinco), como ocorreu no presente caso.

Nesse sentido, trilha a  jurisprudência da Suprema Corte e do
Superior Tribunal de Justiça, senão vejamos:

EMENTA Embargos de declaração em mandado de
segurança.  Conversão  em  agravo  regimental.
Reclamação  disciplinar.  Sessão  de  julgamento.
Intimação  por  DJe.  Validade.  Instauração  de  PAD
como  conclusão  de  reclamação  disciplinar.
Necessidade  de  elementos  indiciários  suficientes.
Impossibilidade de o STF substituir o CNJ na análise
valorativa dos elementos. Ato investigado praticado
enquanto  corregedor-geral  de  justiça  local.
Afastamento  também  das  funções  de  magistrado.
Possibilidade.  1.  Recebem-se  os  embargos
declaratórios  contra  decisão  monocrática  como
agravo  interno  quando  a  presença  dos  requisitos
recursais  permite  a  aplicação  do  princípio  da
fungibilidade.  Precedentes. 2.  É  válida,  por
publicação  no  DJe,  a  intimação  do  investigado
quanto  à  data  da  sessão  de  julgamento  da
reclamação disciplinar se ele já integrava o feito por
ter sido devidamente notificado para a apresentação
de  defesa  prévia.  3.  A  instauração  de  processo
disciplinar  como  conclusão  da  reclamação
disciplinar  ocorre  quando  identificados  indícios
suficientes  de  conduta  violadora  dos  preceitos
aplicáveis  à  magistratura,  sendo  certo  que  o
Supremo Tribunal não se substitui ao CNJ na análise
valorativa  dos  elementos  indiciários  dos  autos.  4.
Ainda  que  os  fatos  apurados  na  reclamação
disciplinar  tenham  sido,  majoritariamente,
praticados  no  exercício  da  função  de  corregedor-
geral de justiça, é admissível o afastamento também
das  funções  de  magistrado  se  as  acusações
imputadas  ao  investigado,  a  par  de  configurarem
infrações  disciplinares,  foram tidas  por  violadoras
de princípios a serem observados pela magistratura,
tais  como  a  imparcialidade  e  a  moralidade.  5.
Embargos  de  declaração  convertidos  em  agravo
regimental,  ao  qual  se  nega  provimento. (STF/MS
33373  ED/DF,  2ª  Turma,  Rel.  Min.  Dias  Toffoli,
julgado em 17/12/2015). (grifo nosso).



EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  RECEBIDOS
COMO  AGRAVO  REGIMENTAL.  OMISSÃO.
OBSCURIDADE. CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA.
LEGITIMIDADE  ATIVA  DO  ESPÓLIO  PARA
PROSSEGUIR  NAS  AÇÕES  INTENTADAS  PELO
"DE CUJUS".  RAZÕES QUE NÃO ENFRENTAM,
COM ROBUSTEZ, O FUNDAMENTO DA DECISÃO
RECORRIDA.  TESE  DO  RECURSO  ESPECIAL
QUE  DEMANDA  O  REEXAME  FÁTICO  E
PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ.
1. Em homenagem aos princípios da fungibilidade e
da economia processual, é devida a conversão dos
embargos de declaração, quando possuem manifesto
intuito infringente, em agravo regimental, conforme
jurisprudência pacífica desta Corte. 2. As razões do
agravo regimental não enfrentam, adequadamente, o
fundamento da decisão agravada. 3. A tese defendida
no recurso especial demanda o reexame do contexto
fático e probatório dos autos,  vedado pela Súmula
7/STJ.  4.  Agravo  regimental  a  que  se  nega
provimento.  (STJ/EDcl  no  AREsp  709.753/RJ,  Rel.
Ministra  MARIA  ISABEL  GALLOTTI,  QUARTA
TURMA, julgado em 04/02/2016, DJe 19/02/2016).
(grifo nosso).

Além disso, cumpre registrar que o novo código de processo
civil, cuja entrada em vigor se aproxima, abarca tal entendimento há tempo
consolidado  pela  jurisprudência  pátria,  consoante  o  art.  1.024,  §3º  do
CPC/2015.

Dito isso, conheço dos embargos de declaração como agravo
(art. 557, §1º, CPC) e, como tal, passo à analisá-lo.

Do Juízo de reconsideração da decisão monocrática de fls.
95/99:

De acordo com o art. 557, §1º do CPC/1973, o Relator poderá
exercer  o  juízo de retratação em relação à decisão monocrática  hostilizada
pelo presente sucedâneo recursal.

Como  relato,  a  presente  insurgência  se  volta  contra  decisão
monocrática  que  julgou  prejudicada  a  análise  do  agravo  interno,  com
fundamento no arquivamento da ação principal.

Entretanto, não se requer maiores delongas para se constatar o
erro de julgamento, uma vez que o arquivamento em primeiro grau se deu de
forma  equivocada,  inobservando  que,  contra  a  decisão  interlocutória  que
julgou  a  exceção  de  incompetência,  ainda  pendia  o  presente  agravo  de
instrumento.



Dessa  forma,  não  há  que  se  falar  em  prejudicialidade  no
julgamento do agravo interno anterior.

Ante o  exposto,  EXERÇO JUÍZO DE RETRATAÇÃO da
decisão de fls. 95/99 de forma a dar prosseguimento regular ao processamento
e julgamento dos embargos de declaração de fls. 92/93.

P. I.

Cumpra-se.

João Pessoa, 2 de março de 2016.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
Desembargador Relator


